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    PREFÁCIO




    Marcos Montysuma1




    A obra “Cosmologias, Meio Ambiente e Mudanças Climáticas”, que você tem em mãos, é o esforço de um grupo de pesquisadores que vem se reunindo, por meio das Jornadas Andinas de Literaturas Latino-Americanas (JALLA). Os textos resultam das comunicações do Simpósio Temático, número 32, do mesmo nome, constante na XIV-JALLA, que aconteceu na cidade do México, em 2020. Foi Coordenado pelos pesquisadores Wladimyr Sena Araújo; Moacir Haverroth; Robin Wrigth. O evento estava, inicialmente, previsto para transcorrer no formato presencial, porém surgiu a pandemia de Covid-19, que nos obrigou a realizar as comunicações através do modelo virtual, como forma de manter o calendário acordado. Mas, nem por isso, as pessoas inscritas deixaram de participar ativamente, expondo informes, discutindo os problemas, por intermédio de debates acalorados, que serviram para irromper muitos aspectos e ideias pertinentes às preocupações com o planeta. Houve uma intensa interação entre os colegas das várias instituições, que foram plenos ao expor suas experiências. Há de se considerar que os debates e questionamentos levantados foram ricos, instigantes, profícuos, uma vez que espelham uma detida militância investigativa de seus autores.




    A concluir pelo perfil das exposições – por ocasião do evento, e que são transpostas para os textos que seguem apresentados nesta obra - sentimos que é nítida uma preocupação, que se destaca em compreender e retratar os problemas que afetam a humanidade, nos seus mais recônditos espaços, em que vicejam as culturas locais, porquanto interpretamos que os povos das culturas locais, ao lutarem pela vivência e sobrevivência de uma dada sociedade, também lutam pela manutenção da salubridade do planeta. Isso ocorre de acordo com a distinção de papéis e desempenho das funções de cada pessoa, resguardadas as suas atribuições no interior do grupo. Não fosse por isso, não seriam reconhecidas e estudadas as experiências dos vários povos na defesa de seus espaços sagrados, dos territórios culturalmente referenciados. A defesa dessas territorialidades é importante, porque assegura, aos sujeitos, a possibilidade de fazer a vida fluir, sob um pertencimento a uma dada comunidade, que lhes abriga do inimigo, que avança sobre os seus espaços essenciais à extração da bioenergia, como garantia da essencialidade da produção e reprodução da vida. Essas territorialidades são significadas e intermediadas, por meio da relação com as divindades.




    Quanto à sacralidade dos territórios, não é que as coisas que nele existem só façam sentido e utilidade para uma dada cultura que ali viceja. Mas aqueles sentidos e utilidades vão muito além daquela cultura que vivencia o local, porque nos apontam outros aspectos que remetem à vida do planeta, num sentido mais amplo. Logo, diz respeito a todos os seres humanos. Ainda que a sociedade externa não consiga compreender os sentidos daquele pertencimento, ela nos ajuda a viver melhor no planeta. Todavia, a sociedade urbano-financeira tudo que sabe é violar, destruir, profanar e transformar em lucro, e isso representa uma atitude diametralmente oposta do que as culturas locais vivenciam, em relação aos espaços e aos recursos naturais.




    Senão, vejamos.




    Quando lançamos o olhar questionador do/a pesquisador/a sobre as culturas das florestas, aprendemos com o Cacique Cirzino Karitiana, de Rondônia, que o rio é sagrado, e que ele não pode ser violado pela construção da hidrelétrica. Não é só aquele rio que é sagrado, no caso o rio Madeira, no contexto das disputas entre as populações locais e as forças que construíram as hidrelétricas de Jirau e Santo Antônio; todos os rios são sagrados. Assim são, porque o nascimento do rio resulta da briga entre os deuses-irmãos Botanha e Toré. Dessa briga ancestral, entre esses irmãos, é que nasce o rio, que se torna caudaloso, e tudo que cai em suas águas é tragado. Nas águas sagradas, um colocou os peixes e todos os seres úteis e benéficos ao ser humano; ao passo que o outro, na sua ira, colocou as feras que ameaçam a vida humana. É ledo engano pensar que as tais feras das águas se prestam, por princípio, a fazer o mal. Essas têm o papel didático de defender e proteger a sacralidade do rio, contra a destruição promovida por toda a ordem de interesse, que atenta contra a vida. A seu modo, cada deus cumpre um papel na edificação e sacralidade do rio, que deve ser defendido por todos. Tanto por ser espaço de produção da fartura alimentar para os povos das florestas; quanto por sua sacralidade, que deve ser assegurada através dos guardiões e guardiãs, conforme prescrito pela divindade.




    Certa vez, em 1979, eu me encontrava conversando com o Pajé Leôncio Apurinã, na sede do Conselho Indigenista Missionário (CIMI), que à época funcionava no Palácio Episcopal, em Rio Branco. Naquela oportunidade, o sábio falou que ainda vamos viver dias difíceis, porque a mata é água. E os fazendeiros estão acabando com a floresta para plantar capim. Seu vaticínio deixou-me boquiaberto, porque àquela altura, eu não havia pensado, nessa dimensão das florestas tropicais, como condutoras e produtoras de água. E, muito menos, na possibilidade de passar por escassez de água, pela perda da floresta. Ou pela existência de uma relação intrínseca entre floresta e água. Porém, todo esse segredo é conhecido, tanto pelos indígenas como pelo Pajé Leôncio; quanto por seringueiros do porte do Sebastião Marinho, para quem a floresta carrega água nas suas raízes. Quando cavamos o barro, cortando as raízes das árvores, a gente percebe a água escorrendo. Disse-me ele, em janeiro deste ano, de 2022.




    Os conhecimentos construídos na experiência da vivência, no interior da floresta, por indígenas e extrativistas, apontam para uma compreensão sistêmica da vida, para uma relação em cadeia entre os seres que compõem a natureza. São pessoas simples, de fala mansa, que expressam dimensões sábias, falando de modo simples a respeito do complexo que é a vida que levam, na relação com seres que nunca conheceremos, porque nossa ignorância, avareza e soberba não nos permitem compreender. E, na ignorância que vivemos, preferimos destruir.




    Quando a sociedade urbano-industrial, sob qualquer pretexto, intervém destruindo um habitat, uma área de floresta; ou aterrando seus rios; ou arando o solo, aplainando o terreno ou pondo abaixo morros, que elevando os sulcos que existiam na terra, destrói não apenas vidas que não conhece. Destrói, também, culturas que interagem nesses espaços. Essa é uma dimensão que a sociedade da comunicação, em tempo real, não respeita; nem a sociedade da bolsa de valores; nem a sociedade da comunicação 5G e, muito menos a sociedade da velocidade hipersônica, que não conhece e, por conseguinte, não respeita. E destrói, por não respeitar os valores cultuados pelo outro.




    Quando apelamos para o sindicalista Chico Mendes que, lutando junto com seus companheiros, ensina-nos que a defesa da floresta não é uma retórica vazia, como querem fazer parecer seus oponentes políticos. Mas enseja a compreensão da defesa de uma cultura das e nas florestas, porque as questões nas quais estão envolvidos são muito mais complexas e importantes para a vida humana e a vida do planeta. Não é por acaso que o líder sindical vai esgarçar a compreensão e os sentidos da floresta, no confronto com o deus-lucro, único em importância aos vassalos mercantilistas, quando aponta, de modo muito claro, que um hectare de terra, coberta com floresta, produz mais do que um hectare de terra, com vacas. A lógica é simples. A floresta amazônica não é uma dádiva dos céus. É construída, culturalmente, há mais de dez mil anos. Sendo assim, as populações humanas circulam entre várzea e terra firme, atravessam de uma bacia hidrográfica a outra, provendo a vida e disseminando as espécies úteis aos seus usos cotidianos. A floresta, tomada nessa dimensão, é também tecnologia aplicável a usos concretos, útil, ou instrumento que soluciona problemas. Quando os nordestinos são levados para a Amazônia, no século XIX, já encontraram” aquilo que é floresta”, tudo pronto. Uma vez na região, é de se destacar o rígido e violento modelo de exploração, praticado no extrativismo da borracha, em que tanto os agentes financiadores, quanto as empresas e os patrões, irão compor o sistema de aviamento. Estes impõem ao elo mais frágil dessa cadeia, o extrator da goma elástica, as normas, que circunscrevem os marcos, que resultaram nesse modo de convivência do seringueiro com a floresta, que a mantém de pé. E, nos dias de hoje, esses sujeitos são forjados na expressão de uma convivência harmônica com o ambiente. Ocorre, portanto, desse modo de dominar o outro, através do aviamento, que se constrói uma cultura, que esses povos vivenciam no tempo presente. O que importa é retirar do ambiente somente o que é essencial para prover a vida das pessoas.




    Entendendo que na floresta existem culturas que necessitam daquele emaranhado de situações com que lidam diariamente, é compreensível a defesa que Chico Mendes faz da floresta. Porque, sendo assim, há uma lógica que compreende a dimensão de cada ser naqueles espaços. Logo, não existe a necessidade de destruir a floresta para produzir biomassa, porque tudo está lá. Nela está contida uma miríade de produtos, como castanhas, frutos e sementes, resinas e essências, que podem ser obtidos por extração do caule, casca ou folhas das várias espécies arbóreas e arbustivas, que são utilizadas, secularmente, pelas populações. Isso já existe e não requer aplicação do chamado investimento para gerar lucro que resulta eficiente, para satisfazer as necessidades básicas das pessoas. E, não é só, pois há, ainda, uma centena de milhares de animais que integram a dieta alimentar. São animais que habitam o chão, as árvores, rios e lagos. Por essa lógica, as pessoas necessitam se alimentar, e não há como apelar para outros meios mais complexos, porque o essencial é acessível. Isso basta. E a floresta lhes provém de tudo para reproduzir a vida. Logo, floresta é vida, é acolhida, é moradia. Para que eliminá-la? Não faz sentido.




    Mas, hoje, temos um grande problema diante de nós: o mundo atual avança sobre a vida indefesa do planeta. Avança de um modo nunca visto na história da Humanidade. Não há meios de aceitar, placidamente, o desenrolar dos acontecimentos que nos impactam, sem que sejamos instados a tomar posições. Na realidade, acreditamos que não há ciência neutra, sem um propósito. Ainda que não sejam explicitadas, ocorrem as apropriações e destinações, que resultam em determinados fins, não inicialmente previstos por seus criadores.




    Por isso, exercitamos o olhar inquieto, que questiona através da pesquisa que fazemos e comunicamos no Simpósio Temático, que agora toma a forma de livro. Salientamos que a pesquisa, como tal, não é para se posicionar politicamente. Mas creia, não há como questionar a realidade, pesquisar, questionar os fenômenos, sem que isso não signifique uma olhada política, sobre os problemas que nos impactam. E, como tal, também não temos como evitar que ocorram os usos e as apropriações políticas. Por isso, urge questionar sempre, para que nunca percamos a dimensão infinita da pesquisa, que opera como um instrumento de busca, que sempre tem, como fim, saturar as camadas acomodadas do que está posto na realidade tangível, obliterada pelo olhar limitado do senso comum. Então, podemos concluir que essa é a dimensão política das pesquisas que praticamos, diligentemente. Não há como ser diferente, porque ao definir os objetos de pesquisa, implica na escolha de um lado, ainda que inconsciente. Escolha de um método, implica na escolha de um resultado possível. Posto que não há resultado igual, para dois métodos distintos de tratar o fenômeno. Logo, a escolha do método implica numa intervenção no resultado que a pesquisa apresentará. Adotar um método, em detrimento do outro, é também uma escolha política. A escolha do objeto, mais a escolha do método, implica numa postura política. Essa é uma dimensão que está dada, como uma condição da pesquisa que esse grupo de pessoas vem fazendo.




    Assim é, porque nos dias de hoje, pensar a vida, do e no planeta, requer exercícios e práticas inimagináveis. Diante da destruição avassaladora que vimos, praticamos, é de se pensar quais adjetivos, impropérios às futuras gerações vão dirigir, para nos acusar, pelo espólio que deixamos. As mudanças climáticas são a expressão mais evidente da doença do planeta.




    Não há quem negue que a terra é um planeta vivo. Os sinais são inequívocos. Chegamos a duvidar da sua capacidade regenerativa, porque vimos impondo eficientes caminhos e métodos destrutivos. A exploração mineral, talvez, seja o mais avassalador modelo destrutivo, na qual montanhas inteiras desaparecem, ficando para trás as feridas expostas, quando são exploradas a céu aberto. Quando a mineração é subterrânea, as consequências são rios secos, solo infértil, a terra vira cenário lunar. É isso que ocorre em Siderópolis, na região carbonífera, no sul do Brasil.




    Mas, não só. A indústria madeireira, a criação de gado, a monocultura agroexportadora (o agronegócio que, no Brasil, diz-se “o agro é pop”), dentre outros mecanismos, põem as florestas tropicais ao rés do chão. Em cujas áreas devastadas não fica, a olhos vistos, nenhuma memória de sua vigorosa presença d’outrora. Desaparecem, pois, todos os animais.




    Rios caudalosos, cheios de vida, logo são transformados em pocilgas barrentas, enferrujadas. Não resta nada. Sobram as grandes nódoas a céu aberto, que funcionam como uma espécie de denúncia silenciosa da vastidão destruída. Ironicamente, a lama da destruição não prende o rastro dos autores desses crimes.




    A cultura do lucro a qualquer preço empodera uma elite, insensível, que destrói os recursos naturais, sem precedentes na história. Na cantilena do capital, quem não ganha é tomado por idiota, perdedor, derrotado.




    Sob a ideologia do progresso e do desenvolvimento, os donos dos meios de produção vendem a magia da felicidade através da compra compulsiva. Os desafortunados, que só têm a força de trabalho para vender, a pretexto de não ficar para trás, também sofrem enfeitiçados pela ladainha empreendedora. Pensam que, comportando-se como aqueles, um dia serão um deles. Ledo engano. Daquela mesa, alguma migalha ainda lhe será dispensada. Mas jamais serão convidados a sentar.




    Cada um a seu modo, por ação ativa ou omissão, corrobora com a derrocada do planeta.




    Ao que tudo indica, vivemos não só uma cultura do lucro "fácil", mas, acima de tudo, por esse meio, uma cultura da destruição ambiental. E isso ocorre de um modo que é naturalizado e defendido, desmesuradamente. Não existe réplica ou questionamento à altura. Ser assim é tomado como normal e aceitável. É mais nobre e notabilizado quem destrói, a pretexto de gerar emprego, desenvolver, modernizar, progredir; do que quem preserva os recursos naturais.




    Quem preserva e defende o planeta é tratado como preguiço; atrasado; acomodado; dorme em cima da riqueza. Assim, são estigmatizados os povos originários; as culturas que vicejam à sombra das florestas; as populações extrativistas; quilombolas. Por isso são penalizados, com o roubo da terra.




    Quando as populações locais resistem, não se rendem aos interesses do chamado mercado, o sangue de seus filhos rega o chão, seus corpos adubam a terra pela qual lutam. Nessas circunstâncias, no máximo, algum executor vai aos tribunais, mas jamais os mandantes de tais crimes. Estes são polpados. É sempre o elo mais frágil que se enfrenta, na luta pela vida. Os mais fortes são preservados. Ao que tudo indica, o braço da justiça é curto para alcançá-los, fazendo pagar pelos crimes.




    O cerco contra a gente poderosa nunca se fecha. Mas, a cada dia, ocorrem mais notícias apontando ataques criminosos contra os povos indígenas; populações quilombolas; trabalhadores rurais; populações extrativistas. Tudo porque defendem os espaços e mananciais ricos em biodiversidade, em recursos naturais.




    Nos últimos dias, ocorrem denúncias de que centenas de garimpeiros, munidos de armas e de máquinas, invadiram as terras Yanomami...




    Florianópolis, novembro de 2022




    




    

      

        1 Professor de História do Departamento de História da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e do Programa de Pós – Graduação em em História (Mestrado e Doutorado) pela mesma instituição.
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    As Mudanças Climáticas, como resultados de ações humanas, têm aparecido, cada vez mais, nas manchetes de notícias em todo o mundo, não apenas como uma preocupação com um futuro distante e prognósticos incertos sobre possíveis consequências para a vida no planeta Terra, mas com fatos que já estão acontecendo, e que podem ser medidos de diversas formas, com impactos ambientais, econômicos, sociais e culturais.




    Tais eventos climáticos extremos têm afetado, direta ou indiretamente, todas as populações humanas e, de forma mais ampla, todas as formas de vida. Embora os impactos sejam mais perceptíveis e midiáticos em grandes cidades (p. ex.: METSUL METEOROLOGIA, 16/02/2022) e tem sido tema de diversas publicações (PBMC, 2016; ROSENZWEIG ET AL., 2018; SOLECKI; ROSENZWEIG, 2022), no entanto, atingem até povos vivendo em relativo isolamento, na Amazônia (ONU NEWS, 02/03/2022; AMAZÔNIA REAL, 05/08/2022).




    O fenômeno das mudanças climáticas associado às ações humanas tem sido, no entanto, mal interpretado e alvo de visões negacionistas típicas do pensamento linear e, com base em falsas premissas. Inúmeras evidências, demonstradas por estudos científicos e sintetizados nos relatórios do IPCC (Intergovernamental Panel on Climate Change - Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas) nos últimos anos, e que, nos mais recentes relatórios, apresentam dados mais contundentes (IPCC, 2022a; IPCC, 2022b; PÖRTNER et al., 2022) e reforçam a necessidade de se avaliar tais fenômenos a partir do pensamento sistêmico e complexo, que abarque a realidade no seu todo, interligando os seus elementos e analisando suas interrelações, mais à luz das teorias de Maturana e Varela (2001).




    Tais fenômenos também estão associados à cosmologia e à cosmovisão de povos e comunidades tradicionais, com temas que remetem à essência do que significa ser humano e estar no mundo. Desta forma, as histórias antigas, os mitos, são fundamentais para o conhecimento e para a existência humana, pois revelam criações e justificam os elementos existentes no mundo em que vivemos.




    Para os povos e comunidades tradicionais, a cosmologia, além de estar diretamente associada às origens, aos cosmos, é permeada por mundos e lugares sagrados, que estão diretamente relacionados a este plano e, por conseguinte, interferem neles. Para diversos povos, especialmente os indígenas, as florestas, as águas, os animais, as plantas e outros elementos existentes são frutos da criação dos deuses, dos heróis mitológicos e de outras divindades.




    Há, ainda, a crença na associação de plantas, animais, águas, pedreiras, regiões e demais aspectos da terra, que estão diretamente relacionados a seres sagrados, a exemplo das divindades do Candomblé, Umbanda e outras religiões afro-brasileiras.




    A interferência humana, sobre o meio ambiente e as consequentes mudanças climáticas e eventos extremos, provoca uma reflexão dos povos e comunidades tradicionais sobre o destino do plano em que vivemos. Para Davi Kopenawa, ao elaborar “A Queda do Céu: as palavras de um xamã yanomami”, em parceria com Bruce Albert, demonstra que a destruição da floresta provocará uma catástrofe. Na crença do Povo Yanomami, o céu quebrará e cairá, a floresta desaparecerá, e todos nós morreremos.




    As visões de mundo e as interpretações culturais acerca das mudanças climáticas, observadas sob óticas culturais distintas, e que se formam em ambientes particulares, podemos chamar de etnoconhecimentos acerca da natureza e de seus fenômenos, de conhecimento tradicional, ou mesmo, de conhecimento local.




    Este último conceito é aplicável a qualquer comunidade, sendo considerado o conjunto dos conhecimentos de uma determinada população local, desenvolvido ao longo do tempo, cuja dinâmica se mantém tendo algumas características em comum, tais como: baseia-se na experiência; testado ao longo de muito tempo; adapta-se à cultura e ao meio local; está presente nas relações sociais e rituais, nas instituições e práticas da comunidade; é compartilhado pelos moradores em geral, daquele lugar, mas não necessariamente restrito a estes; e é dinâmico e em constante evolução (FAO, 2005).




    O conhecimento tradicional aplica-se mais a grupos culturalmente diferenciados, cujo conjunto de conhecimentos os identifica em relação a outros grupos étnicos ou populações locais, o que pode coincidir, por vezes, com etnoconhecimentos. Este, porém, tem sido mais aplicado a elementos do conhecimento tradicional ou local sobre temas relacionados à natureza, de modo que tais estudos acabam focando em determinadas áreas, correlacionadas às disciplinas acadêmicas, como etnobiologia, etnobotânica, etnozoologia e, assim por diante, buscando, nesses casos, a visão da cultura local, ou tradicional, acerca desses temas (HAVERROTH, 2007).




    Nesse contexto, tem surgido, por outro lado, uma valorização de serviços ecossistêmicos e/ou serviços ambientais, conceitos estes discutidos em alguns dos capítulos deste livro. Assim, surgem métodos de avaliação e quantificação desses serviços, incluindo as comunidades locais, cujos conhecimentos e práticas favorecem a conservação ambiental, ao mesmo tempo em que dependem desses ambientes para a manutenção e fortalecimento de suas próprias culturas. A partir disso, de acordo com algumas leis de mercado internacional, surgem as oportunidades de valoração dos serviços ambientais e transações comerciais, que também podem ter um papel polêmico, de certo modo, de compensar emissões de carbono por meio da compra de créditos de carbono, estes oferecidos a partir de ambientes conservados. Tal mercado de créditos de carbono pode representar, por outro lado, uma oportunidade de se captar recursos financeiros, pelas comunidades fornecedoras dos serviços ambientais/ecossistêmicos, e transformar esse recurso em projetos que valorizem seus próprios modos de vida, ambientalmente e culturalmente sustentáveis.




    Apesar das polêmicas geradas em torno do mercado de créditos de carbono, isso já é uma realidade internacional, e o Brasil (ainda) tem grande potencial nesse sentido, por ser detentor de grandes reservas de florestas, a despeito das inúmeras ameaças e desastres ambientais, principalmente nos anos mais recentes, desde que cumpra algumas metas de redução de emissão de gases de efeito estufa. Conforme Oviedo; Doblas (2022), fica claro o papel das Terras Indígenas e Unidades de Conservação diversas na conservação ambiental no Brasil e, por outro lado, a degradação ambiental acelerada nas áreas de entorno e regiões fora do sistema nacional de áreas protegidas, as quais, em seu conjunto, protegem um terço (30,5%) das florestas no Brasil, sendo que apenas as Terras Indígenas protegem 20,3%, o que demonstra, claramente, o papel fundamental dos povos indígenas e das populações tradicionais, na prestação de serviços ambientais e ecossistêmicos que, em última instância, contribui para a vida em todo o planeta.




    Sendo assim, os povos indígenas e as comunidades tradicionais, apesar de todas as ameaças e ataques reais que vêm sofrendo, comprometendo seus modos de vida e seus territórios tracionais, necessitam, urgentemente, serem valorizados em seus modos de vida tradicionais. Políticas públicas voltadas a esses públicos devem ser planejadas e executadas, em conjunto, com as organizações e representações dessas comunidades, atendendo as suas demandas e, assim, também garantindo que toda a população tenha retorno por serviços socioambientais, com reflexos na qualidade de vida, em geral. A captação de recursos financeiros, por meio de projetos de REDD+2 e outros mecanismos de transação comercial de créditos de carbono, acaba sendo um bônus, a despeito de críticas quanto à possível mercantilização da natureza pelo mundo capitalista.




    A arqueologia e a história nos indicam que o modelo de uso da terra que desmata, remove o solo, destrói ecossistemas nativos, substituindo-os por um sistema de monocultura, não é o único possível nem mesmo o mais viável para muitas regiões. A Amazônia, por exemplo, apresenta registros de ocupação antiga, de cerca de oito mil anos, e os estudos, têm mostrado que a composição da floresta atual é fruto de manejo humano, ao longo desse tempo. Muitas espécies vegetais, mesmo que não domesticadas, vêm sendo manejadas, ao longo de milênios, por povos originários que habitaram, densamente, a região, caracterizando-se como “paisagens em construção”, pois há estimativa de que essa população, anterior à colonização, tenha sido subestimada, o que demonstra a total viabilidade econômica, ambiental e social de convivência entre populações humanas e o ambiente de floresta, tal como demonstrado em obra recente de Neves (2022).




    Respeitar a diversidade, em suas diversas instâncias (ambiental, social, cultural etc.), não é apenas crucial para a convivência entre seres, mas é inevitável, dado que a vida na Terra é diversa, por natureza, e isso se reflete em cada ambiente e nas interrelações ecológicas, sociais, culturais e até econômicas. Então, respeitar a diversidade é uma tarefa difícil, considerando-se que a mente humana costuma se colocar contra uma ideia nova e, por outro lado, ideias que se enquadrem nos padrões aos quais estamos submetidos, num dado momento, são logo aceitas, caracterizadas por Mariotti (2002) como automatismo concordo-discordo. Porém, a diversidade é fato e fundamental para a vida, sendo necessário, pois, aprender a lidar melhor com ela.




    Neste livro, apresentamos diversos relatos de trabalhos envolvendo povos indígenas e comunidades tradicionais de várias regiões do Brasil e do mundo. São alguns exemplos, entre tantos outros, que ilustram como as comunidades estão sendo afetadas no seu ambiente, como estão interpretando tais mudanças e quais estratégias estão buscando para o enfrentamento das consequências que, inevitavelmente, atingem seus territórios tradicionais e seus modos de vida.




    Trata-se de um produto derivado a partir da organização do Simpósio “Cosmologías, medio ambiente y cambio climático”, pelos organizadores deste livro, como parte da programação do evento “XIV Jornadas Andinas de Literatura Latinoamericana - Jalla México 2020: ‘mundos animales, mundos vegetales, cuerpos y animas en la Tierra’”, ocorrido em agosto de 2020, na cidade do México, em regime híbrido, devido ao advento da pandemia de Covid-19, no início daquele ano.




    Nesse Simpósio, os trabalhos inscritos foram distribuídos e apresentados em quatro sessões, sendo uma por dia, entre 05 e 08 de agosto de 2020, num total de 26 trabalhos apresentados. Houve uma diversidade de trabalhos e autores, incluindo representantes de povos indígenas, instituições de ensino e pesquisa, comunidades tradicionais, instituições governamentais e não governamentais, e consultores independentes de vários países, incluindo Brasil, EUA, México, Colômbia, Austrália e Chile. O volume e a diversidade de temas apresentados e discutidos, durante o Simpósio, foram bastante significativos, representando uma mostra das tantas possibilidades de visões de mundo, de povos e comunidades tradicionais, suas relações com o meio ambiente onde vivem e suas interpretações acerca dos fenômenos atribuídos às mudanças climáticas, especialmente aquelas provocadas por ações humanas.




    Assim, reunimos, neste livro, uma coletânea de doze capítulos, a partir de reflexões de autores que fizeram parte do Simpósio Temático “Cosmologías, medio ambiente y cambio climático”, no XIV Jalla México 2020 e outros que foram convidados posteriormente. Nestes capítulos, os/as autores/as discorrem sobre a visão de povos específicos sobre as mudanças climáticas, a concepção de um povo indígena sobre o tempo e o clima, as relações de parteiras e pajés com o meio ambiente e as mudanças no clima, a relação entre os mundos cósmicos e o meio ambiente manifestado no xamanismo, os aspectos ideológicos antiambientalistas do Governo Bolsonaro (2019-2022), uma análise sobre os incêndios florestais na Austrália, ocorridos entre 2019 e 2020, as estratégias de comunicação sobre a emergência ambiental, em Colômbia, as relações entre os aspectos culturais de religiões amazônicas e o meio ambiente, as hipóteses da emergência da agricultura na provisão das plantas utilizadas no Santo Daime, a identidade étnica de uma comunidade quilombola no Amazonas, em sua dimensão ambiental, a relação de uma comunidade tradicional na região de Florianópolis, com o desaparecimento de uma espécie de molusco, uma análise da construção da política de incentivo aos serviços ambientais, no Estado do Acre e, na sequência, uma análise mais específica da inserção dos povos indígenas, nessas políticas, considerando seus saberes da floresta e, fechando, um relato de experiência de projeto aplicado em Terra Indígena, contemplando as múltiplas áreas relacionadas com serviços ambientais e mudanças climáticas.




    Com isso, esperamos que este livro contribua com reflexões importantes sobre a complexidade que envolve o meio ambiente e as mudanças climáticas e, nesse emaranhado de fatores envolvidos, apresentam-se contribuições de cosmologias, ou visões de mundo, que abrem diferentes possibilidades de análise e caminhos na busca de um mundo sustentável, ambientalmente e culturalmente diverso, viável economicamente, ao mesmo tempo em que conserva as condições naturais para a manutenção da vida com qualidade para todos e respeito à diversidade que a compõe.
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        2 REDD+ é um instrumento desenvolvido no âmbito Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, para recompensar financeiramente os países em desenvolvimento, por seus resultados relacionados à recuperação e à conservação de suas florestas.


      


    


  




  

     PREÂMBULO: TRADIÇÕES INDÍGENAS DE MEDICINA - CURANDO AS RELAÇÕES DOS HUMANOS COM O PLANETA




    Robin Michael Wright




    Gostaria, em primeiro lugar, de agradecer aos organizadores deste simpósio e, em particular, a Wladimyr Sena Araújo, pelo convite e oportunidade de contribuir acerca desta discussão. Como supracitado, abordarei acerca das “Tradições indígenas de medicina: curando as relações dos humanos com o planeta”.




    De início, é preciso observar que, neste momento, a humanidade está mais necessitada do que nunca de meios pelos quais possa curar as suas relações com o planeta terra, relações estas que andam muito doentes e, atualmente, são ameaçadas de insustentabilidade. É por isso, creio, que estamos vendo os resultados nessa pandemia e todo o sofrimento que a humanidade está passando. É devido a uma ruptura, a uma ferida profunda, aberta entre a sociedade global, principalmente o mundo ocidental e o planeta terra, a Mãe Natureza. Esta relação, rompida, está provocando - entre outras catástrofes – essa pandemia (COVID 19), que sofremos atualmente. Mas existem vários conhecimentos da medicina tradicional que podem ajudar a sarar essas relações. E a medicina ocidental, por conseguinte, poderia compreender e incorporar estes conhecimentos na prática.




    O subtítulo dessa fala é um reconhecimento a Ailton Krenak, um amigo e autor, que muitos de vocês conhecem. Krenak e outros pensadores, como ele, chamam a atenção ao discutir sobre o que os seres humanos podem fazer para reconstruir as relações conturbadas com o planeta e com a natureza, visto que estamos diante de um desequilíbrio, em geral, provocado pelas mudanças recentes nos usos que fazemos do planeta. Dentro desse quadro, as epidemias e a mudança climática estão, sem dúvida, entre as questões mais complexas do momento.




    Das pesquisas que realizei, no noroeste da Amazônia, especificamente as relacionadas à saúde indígena, ao xamanismo e à cura, abordarei alguns pontos comparativos entre as medicinas indígenas, em várias partes das Américas, e o que nos ensinam sobre os relacionamentos entre os seres humanos e os seres que constituem o que chamamos de “Natureza”. Finalmente, oferecerei algumas reflexões visando à cura nas relações que a sociedade ocidental, em geral, e a medicina, em particular, têm com a natureza e o planeta.




    I




    Realizei pesquisas históricas e antropológicas, em vários momentos, entre 1976 e 2010, entre os povos Baniwa, no noroeste da Amazônia, no Alto Rio Negro. E, na medida do possível, continuei as pesquisas, à distância, em 2017-8. Atualmente, tenho contato com os Baniwa apenas por meio das redes sociais. Comecei as minhas experiências com eles, a partir de uma pesquisa sobre uns movimentos religiosos na história indígena, comparando estes com outros movimentos dos povos tradicionais da Amazônia. Foram movimentos de resistência contra a opressão colonial, no noroeste da Amazônia. Para compreender a cosmologia desses movimentos, tive que ir a fundo no estudo sobre os pajés, sobre as lideranças espirituais que conduziram esses movimentos, as memórias e as histórias que os velhos lembraram desses pajés. As visões e os sonhos deles foram extremamente importantes para o rumo dos movimentos e foram propiciados pelo uso de pós sagrados, chamados paricá, que são, às vezes, misturados com cipó-caapi (Banisteriopsis caapi). Essas visões me permitiram compreender o conhecimento dos pajés, que tinham o poder de descobrir e de eliminar a feitiçaria, assim como organizar as comunidades em festas de convivialidade. Publiquei vários trabalhos sobre este tema no Brasil.




    Tenho estudado bastante tempo - praticamente a minha carreira inteira - com pajés do clã Hohodone. Meu professor principal foi Manuel da Silva, o principal pajé Baniwa, com quem estudei em vários momentos, nesses últimos quarenta e cinco anos. Estudei, também, com o tio dele, um pajé octogenário, chamado José Cornélio; com o genro dele, José Felipe; com o primo do Manuel, José Garcia, que era filho de um profeta Hohodene; entre outros; e outros.




    Manuel nasceu em 1923 e, como acreditam os Baniwa tradicionais, passou para o mundo espiritual de seus antepassados no final de novembro de 2020. Ele foi um protetor vitalício das tradições Baniwa e, em 2009, foi reconhecido com um prêmio “Tesouro Vivo”, da Fundação para Estudos Xamânicos (FSS), por seu trabalho na proteção do conhecimento xamânico e por servir como curandeiro para seu povo. Ele criou uma escola, para aprendizes de pajés, chamada Malikai Dapana (Casa de Conhecimentos dos Pajés), inaugurada em 2010, e Manuel, juntamente com vários outros pajés mais velhos, iniciou uma geração de seus netos. Um arquivo digital foi produzido do conhecimento de Manuel e de outros pajés Baniwa. É inestimável o número de pessoas que Manuel curou, durante sua carreira de mais de 70 anos como pajé, e é justo dizer que muitas pessoas procuraram seus encantamentos durante a Covid-19. Eu aprendi com ele as narrativas sagradas e a geografia sagrada, cosmologias dos pajés, assim como as canções de suas viagens.




    Toda a minha pesquisa de campo, cadernos, gravações, imagens dos últimos quarenta anos, foi digitalizada e é acessível a todos os pesquisadores, indígenas ou não, no Brasil e no exterior, no site da Universidade do Texas, o Arquivo de Línguas Indígenas da América Latina (www.islandora-ailla.lib.utexas.edu.). Este acervo tem áudios dos velhos Baniwa, que seriam os bisavôs da geração atual, os bisavôs que já partiram desse mundo há muito tempo. Também tenho colecionado, neste arquivo, imagens feitas durante um longo período da história, desde os primeiros contatos, em algumas regiões do noroeste da Amazônia. Para os jovens e adultos, os arquivos mais valiosos são as vozes dos seus avôs e bisavôs, que incluem bastante entrevistas focadas nas doenças e curas, saberes dos pajés. Destaco o título de um dos livros que foram publicados, resultados dessa pesquisa colaborativa, que se chama “A Sabedoria dos Antepassados” (FOIRN/ACIRA, 1999). Para os povos indígenas que, cada vez mais, estão sujeitos a perderem suas tradições, um acervo desse tem grande valor.




    II




    A minha pesquisa trata das relações entre a medicina ocidental e as tradições locais de cura, não só dos Baniwa, mas de muitas outras culturas pelo mundo inteiro. Interesso-me pelas relações entre as duas formas de medicina, - o poder dos pajés e dos outros curandeiros tradicionais para curar, e o poder dos médicos e da medicina ocidental de curar. Além de uma crítica do colonialismo na medicina ocidental, um dos focos da minha pesquisa são os conceitos que cada tradição tem sobre uma força vital, esse espírito que circula entre os seres humanos e o meio ambiente; e o que sucede, quando há um desequilíbrio na relação entre os humanos e a natureza, como está acontecendo agora.




    Além disso, as minhas próprias experiências em hospitais, em decorrência das múltiplas cirurgias a que fui submetido, devido a várias fraturas nas juntas, inclusive duas vezes quando estive em campo, fizeram-me refletir sobre os contrastes epistemológicos e políticos entre as duas medicinas. Conforme a medicina ocidental, a minha doença deve-se a uma condição genética rara nos ossos e nas juntas. Pedi para os pajés Baniwa realizarem curas e benzimentos sobre as minhas pernas. Além de extraírem os ‘objetos patogênicos’ alojados nas minhas pernas3, eles me forneceram uma explicação da origem da minha doença e, por conseguinte, sobre como eu poderia lidar com ela; explicaram-me que os espíritos dos rios me ‘deram’ esta doença, logo após meu nascimento, porque os benzimentos protetórios necessários não foram entoados. Dentro da lógica da medicina indígena, os espíritos dos rios – considerados inimigos da humanidade – penetraram e enfraqueceram os meus ossos. Os pajés me passaram uns remédios benzidos para aliviar a dor e proteger-me contra os futuros ataques desses espíritos. Uma das diferenças entre as medicinas ocidentais e indígenas é que a medicina indígena se orienta muito mais pela prevenção (os cuidados de saúde, antes e depois de acontecer qualquer ataque espiritual) do que pela correção de uma condição já existente, por meio de cirurgias e medicamentos contra dores, por exemplo.




    Tenho uma profunda gratidão por estes pajés que me ajudaram. Tenho profunda gratidão, também, pelos médicos que trataram as minhas dores e ossos quebrados. Todas estas experiências me levaram a investigar, mais a fundo, as relações entre a medicina tradicional (dos pajés e outros curandeiros tradicionais) e a medicina ocidental, pelo mundo inteiro.




    Como sabemos, foi somente no final do século XIX que a medicina ocidental começou a ser uma força dominante na área da saúde pública, sendo uma de suas premissas filosóficas a existência de um dualismo entre o corpo e a mente. Do ponto de vista da medicina ocidental, não se poderia mais falar de cura espiritual, porque isso seria desafiar a ciência com suas leis materiais do universo, assim como a medicina, pelos princípios operacionais do corpo. Do ponto de vista da medicina ocidental, as doenças somente poderiam ser explicadas, de forma mecânica e tecnológica, e a validade dos seus procedimentos, baseia-se na sua tecnologia, mostrando imagens precisas do corpo e de suas funções, assim como nos seus procedimentos invasivos, ou seja, nas cirurgias, para a inserção de partes de material estranho, quando um dos sistemas do corpo está desgastado ou defeituoso.




    Diante dessa mudança de ênfase, muitas tradições locais foram colocadas em xeque, porque poderiam ser esquecidas, não transmitidas, deslegitimadas pela medicina ocidental. Convém dizer que há uma longa história, não somente na América Latina, mas também na América do Norte, desse processo de descredenciamento imposto pela medicina ocidental sobre as tradições locais. Algumas tradições, menos afetadas pela medicina ocidental, continuavam a florescer, a exemplo do curandeirismo, no norte do México, com benzedores dotados de sabedoria sobre plantas medicinais.




    Um dos resultados deste descredenciamento pela medicina tradicional, dos curandeiros tradicionais, é a perda de interesse dos jovens na aprendizagem; portanto, estão acontecendo rupturas na transmissão dos conhecimentos especializados para as novas gerações. Entre os Baniwa e os Yanomami, no Noroeste e Norte amazônico, há problemas relacionados a isso. Várias publicações recentes, sobre xamanismo na Amazônia, como, por exemplo, o livro “A Queda do Céu”, de Davi Kopenawa e Bruce Albert4, iluminam as vidas, as crenças, as lutas e experiências espirituais desses pajés, mas também alertam para o futuro incerto da profissão, já que muitos jovens estão mais interessados nas novas tecnologias do que seguir anos de treinamento e auto sacrifício. Os pajés e os curandeiros são importantes, não só como doutores, donos de saberes medicinais, mas como guias morais e espirituais para seus povos. Agora, eles estão diminuindo, em número, e lutando para manter a posição importante e o respeito que eles já desfrutaram em suas comunidades.




    No Alto Rio Negro saiu uma reportagem, recente e interessante, sobre os pajés e os seus saberes das plantas medicinais. A reportagem é no National Geographic, em português, cujo título é “indígenas recorrem à medicina tradicional no tratamento contra a Covid-19”.5 Ou seja, o conhecimento tradicional tem um papel muito importante, que não está sendo apropriadamente reconhecido pela medicina ocidental, na luta contra essa pandemia. Essa matéria mostra a grande relevância do tema, das plantas medicinais e dos pajés, para apoiar o tratamento de doentes, principalmente nessa época do coronavírus, com saberes que são muito importantes para os indígenas e não-indígenas. É uma sabedoria nativa que precisa ser mais valorizada, disse o principal pajé entrevistado. Os indígenas têm longas e fortes experiências com as epidemias e sabem quais são as plantas apropriadas para tratar os sintomas desse vírus atual.6




    Infelizmente, muitos homens e mulheres idosos da região, incluindo alguns especialistas muito conhecedores das tradições, foram vítimas da pandemia. Suas perdas significam grandes interrupções nas cadeias de transmissão do conhecimento, que apresentam alguns grandes desafios para a recuperação. Essas perdas agravam, seriamente, o epistemicídio que, historicamente, tem sido uma questão importante para todos os povos indígenas do noroeste da Amazônia.7




    Comparando, agora, com a América do Norte, é imprescindível ressaltar sobre a autora Robin Wall Kimmerer, que escreveu um livro excelente, chamado “Trançando a grama doce. A sabedoria indígena, o conhecimento científico e o ensinamento das Plantas” (Braiding Sweetgrass: Indigenous Wisdom, Scientific Knowledge and the Teachings of Plants. 2013. Milkweed Editions). A autora é indígena, norte-americana e pertencente ao povo Potawatomi. Nesse livro, ela esclarece uma profunda diferença que existe entre as ciências botânicas e os saberes indígenas acerca das plantas medicinais e as outras. Ela afirma que a ciência, por trás da colheita de plantas, pode produzir conhecimento descritivo, mas o conhecimento tradicional também produz as sabedorias prescritivas. As normas para o plantio e a colheita das plantas medicinais exigem muito protocolo espiritual. Por quê? Porque as plantas têm sensibilidade, são pessoas, na compreensão tradicional, como espíritos que devem ser respeitados. As tradições dos povos indígenas havaianos também tratam plantas como se fossem parentes, conectando, por meio de canções sagradas, todas as formas de vida no planeta, desde as formas mais simples da vida vegetal nos mares primordiais. Esse parentesco com as plantas estabelece uma relação de reciprocidade e ética nas relações entre os humanos e as plantas. Isso é um princípio de todos os especialistas tradicionais de plantas e ervas medicinais, e é uma ética que deve ser sempre zelada. Existe um entendimento mútuo entre a terra e os seres humanos que vivem nela e que, com ela, têm responsabilidades espirituais, obrigações, reciprocidades e ética. Às vezes, isso inclui uma crença na força vital do lugar.




    Há um outro autor e antropólogo indígena norte-americano chamado Simon J. Ortiz, que nos lembra que, para o povo indígena dele, que é o povo Pueblo de Acoma (Acoma Pueblo), do sudoeste dos Estados Unidos, como para muitos outros povos indígenas, a terra nunca é mercadoria, mas faz parte de uma totalidade definida de relacionamentos, parcerias e colaboração. Os relacionamentos com a terra, a língua e a cultura emergem como nas cerimônias que as pessoas comemoram, nas suas comunidades, em gratidão pela abundância e generosidade da terra e de seus recursos.8




    Finalmente, comparamos um pouco a medicina do povo Maia, da América Central. O conhecimento das plantas e de seus poderes curativos, entre os Maia, implica, para eles, em uma compreensão das relações entre os elementos físicos e espirituais, e o equilíbrio espiritual que deveria permear toda a cosmologia, as histórias de criação e a vida cotidiana. Existe uma ideia de um princípio vital, uma noção, que se chama O’ol, que é crucial entre os Maia, tanto na filosofia quanto na prática de saúde. Para o povo Maia, O’ol significa “a vida, espírito e energia. O’ol também se refere àquilo que dá energia, aquilo que traduz e que tem poder.” Conforme o antropólogo maia, Timoteo Meex (Meex, s.d.)9, existe uma relação dialética entre a física e a metafísica do corpo e do ambiente social, natural e cosmológica, que influencia a prática da medicina Maia. Este povo acredita que o mundo natural é divinizado, ou seja, constituem-se por divindades que devem ser veneradas. Os seres humanos existem nesse mundo e podem viver uma vida razoavelmente pacífica, desde que não faltem com respeito pelos elementos naturais, não rompendo as redes sociais ou de famílias, nem desprezando o mundo natural, o Cosmo ou Deus. O comportamento inaceitável pode produzir efeitos negativos sobre o indivíduo e causar um desequilíbrio, produzindo doenças. Ter saúde é viver em harmonia com as leis sociais e naturais, enquanto as doenças, os desequilíbrios, são o resultado das transgressões dessas leis. Como Meex explica:




    A saúde do corpo deve ser mantida em equilíbrio delicado para salvaguardar o bem-estar do indivíduo. Através da dupla ação do calor e do movimento causado pelo vento do corpo, a água da própria terra é transformada em k’íik’el (sangue) (Hanks 1990:86-87). Os J’meens (especialistas maya de saúde) possuem o conhecimento desta lógica teórica e abstrata de bem-estar. Enquanto um “ordinário Mayas” pode não compreender o bem-estar desta forma, somos educados para: manter o equilíbrio entre o calor e o frio (não beber água fria após estar ao sol, não lavar o rosto/corpo com água fria pela manhã); respirar, efeito do vento (não caminhar sob os ventos de tempestade), fluxo de sangue (como manter um bom pulso de sangue); água para o corpo (os prazos do trabalho físico - especialmente no Verão - para evitar o calor ou desidratação); a desejabilidade estética do equilíbrio físico (endireitamento de pés ao nascer); etc. O que pode parecer irracional, ilógico, ‘não-moderno’, ou mesmo ‘louco’ tem uma explicação cosmológica que j’meens (e profissionais de saúde de todos os gêneros) ajudam comunicar aos seus pacientes. No dia-a-dia, o Mayas continua a subscrever, de alguma forma, destes quadros culturais de bem-estar.




    III




    Faz-se mister abordar algumas reflexões sobre o tema maior, da relação que a sociedade ocidental tem com o mundo da natureza e o planeta. O mundo está muito doente com a pandemia e as incertezas geram ansiedades, estresses, doenças. O que fazer?




    Algumas reflexões otimistas e não pessimistas, de alguns autores que eu gosto, tocam no cerne do problema, sobre o que nos conduziu à situação desastrosa em que nos encontramos atualmente. No fundo, creio eu, a situação é um dos resultados das divisões falsas que ainda existem, no pensamento ocidental, entre a natureza e a cultura, o corpo, a mente e o espírito, com terríveis consequências, principalmente no que diz respeito ao que eu chamo de objetificação da natureza. Para a sociedade ocidental, a natureza é objetificada, torna-se um objeto e não um ser vivo. Como o corpo humano foi reduzido a algo mecânico, assim mesmo o mundo da natureza continua sendo reduzido a um objeto a ser explorado, não tratado como família, como o nome “Mãe Natureza” significa, ou com o mesmo grau de parentesco, como os povos indígenas. É explorada pelas grandes empresas de mineração, por exemplo, que estão prontas para fragmentar e destruir até o último pedaço de terra que existe. Isso provoca, obviamente, um desequilíbrio em todos os níveis. Nesse cenário, o futuro será uma distopia.




    As religiões e as espiritualidades fundamentadas nas relações ser humano/natureza têm sido mais atentas à cura das doenças e do mal-estar espiritual contemporâneo, que é resultado da desconexão entre a sociedade e o mundo natural. A primeira coisa a se fazer é reconhecer que parte do problema é a arrogância da ciência ocidental, incluindo a medicina de pensar, que pode saber tudo sobre a natureza. O autor John Mohawk, renomada liderança indígena Norte-Americana, do povo Seneca, analisa o seguinte:




    Quando digo a ‘natureza’, quero dizer que tudo o que sustenta a vida no planeta é natureza, a nossa natureza é tão complexa e suas interações tão dinâmicas, que a ideia de que a ciência poderia entender tudo é totalmente risível. Podemos entender as coisas mais simples que fazemos para interferir, para degradá-la, para destruí-la, mas nunca podemos entender a natureza, está além da nossa compreensão. As culturas indígenas que eu conheço disseram que a natureza é um grande mistério, é tão complexo, tão grande, tão acima de nós, que nunca deveríamos ser tão arrogantes de pensar que podemos entender um pouco disso. Mas podemos entender a nossa natureza, o motivo de lucro, nós podemos entender o pensamento errado e é isso que nós devemos fazer.




    Em suma, ressalto a visão do professor Bron Taylor, estudioso das religiões de natureza, referente ao futuro do planeta. O que parece provável é que o futuro reflita, cada vez mais, o que os pesquisadores temiam que se desenrolasse no século XXI, a saber, o colapso dos sistemas socioecológicos insustentáveis que nossa espécie construiu, principalmente a sociedade ocidental. Ainda é possível que as vozes combinadas de estudiosos, cientificamente alfabetizados também como pessoas e instituições, buscarão uma nova era de colaboração, de cooperação e de inovação e, assim, alcançaremos as condições necessárias para evitar esse colapso e inauguraremos, pois, políticas socio-ecologicamente sustentáveis.
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    1 “JOMEL TYEMPO O JOMEL SATK’INAL”: UNA MIRADA TOJOL-AB’AL EN TORNO AL CAMBIO CLIMÁTICO




    Eliber Gómez Abadia




     INTRODUCCIÓN




    El presente trabajo, hace referencia a la concepción que el pueblo maya tojol-ab’al de Chiapas, México, atribuye a los elementos climático, y como el clima ha cambiado desde su experiencia y concepción propia. Este artículo es parte de un proceso de investigación más amplio, trabajado desde el enfoque de la antropología del clima, es decir, desde el estudio de la interacción de las culturas y el clima (LAMMEL et al., 1997).




    El trabajo es de corte etnográfico y es el primer escrito que aborda al cambio climático desde la percepción de este pueblo mayense. Para interpretar como es que los pueblos indígenas, y en este caso, los tojol-ab’ales consideran al cambio climático, primero hay que conocer como conciben e interactúan con los elementos climáticos, es por ello que, en el desarrollo del trabajo se citan a las investigaciones realizadas en el área de Mesoamérica, para conocer cómo es que los diferentes pueblos indígenas, principalmente de México, conciben al clima.




    A su vez, los tojol-ab’ales también tienen un sistema de conocimientos en torno a las fluctuaciones climáticas, por lo que, de manera general se presenta en este trabajo, como conciben al clima, como visualizan a la flora, la fauna y a los elementos meteorológicos para pronosticar la lluvia u otros fenómenos climatológicos. Así mismo, se menciona a los rituales de petición de lluvia, y a los hombres-rayo, como personajes protagónicos en la concepción del clima tojol-ab’al.




    Y finalmente, se aborda lo que los tojol-ab’ales del ejido Veracruz (municipio de Las Margaritas, Chiapas. México) llaman “el jomel tyempo o jomel satk’inal” (el tiempo o mundo descompuesto), a tribuyendo al cambio en el clima, ya que, ha resentido los cambios medioambientales en su modo de vida. Los indicadores que tenían para prever el clima, ya no se manifiestan, la lluvia ya no cae como anteriormente lo hacía. Consideran que uno de los factores más importantes en el cambio en el clima es el dejar de realizar los rituales de petición de lluvia, ya que, cuando se realizan estos rituales, se genera un compromiso de cuidado mutuo entre los humanos y la madre tierra o entre los humanos y las entidades no humanas. Ya que, los tojol-ab’ales consideran a la lluvia el elemento fundamental para su subsistencia, puesto que, a través de ella obtendrán el maíz, alimento por excelencia de los tojol-ab’ales, y si ellos obtienen sus alimentos, ofrecerán un respeto y cuidarán de los elementos de su medio. Efectuándose así, un equilibrio ambiental desde la práctica y cosmovisión tojol-ab’al.




     CONTEXTUALIZACIÓN DEL ÁREA DE ESTUDIO




    Actualmente, el pueblo maya tojol-ab’al se localiza mayormente en los municipios de Las Margaritas y Altamirano, según Cruz (2016) también se encuentran dispersos en los municipios de Comitán, Maravilla Tenejapa, Ocosingo, La Independencia y La Trinitaria. En el año 2010, había 43,169 hablantes de esta Lengua (INEGI, 2010). Se pueden encontrar tres áreas ecológicas donde viven los tojol-ab’ales, que:




    Definen microrregiones distintas: la región de los valles —que abarca desde el centro hacia el extremo sureste del municipio de Las Margaritas—, la región de las tierras frías de Altamirano —demarcada al norte por el afluente del río Tzaconejá— y, finalmente, la región de las cañadas de la selva lacandona, delimitada hacia el sur, en su porción más baja, por el río Santo Domingo. (CUADRIELLO y MEGCHÚN, 2006:5)




    Conforme al espacio geográfico y las condiciones climáticas han hecho diferencias en el modo de vida tojol-ab’al, en cuestiones de comercio y sobre todo del trabajo agrícola; hay que destacar que este grupo vive principalmente de la agricultura y la migración temporal, pero dado a las diferencias en el entorno de cada región ha hecho que cada zona se adapte a su medio.




    El municipio donde se encuentra mayor número de tojol-ab’ales es en Las Margaritas; ubicado en la región socio-económica Meseta Comiteca Tojol-ab’al, con una extensión territorial de 7, 424. 73 km2. “Este colinda con las municipalidades de Comitán, Altamirano, Chanal, Ocosingo y La Independencia (…) y con la república de Guatemala” (ÁLVAREZ, 2000, p.17).




    Sus coordenadas son 16° 19’ N y 91° 59’ W, con una altitud de 1520 msnm. Según el Plan de Desarrollo Municipal 2012-2015 citado por Sánchez (2016) dice que el 57.03% de la superficie municipal se conforma por sierra alta, 4.72% por sierra alta de laderas tendidas, 3.73% por meseta escalonada lomerío, el 1.47% por sierra baja y el 33.02% por lomerío con llanura. En la siguiente ilustración, se puede observar la dimensión geográfica en donde se ubican los tojol-ab’ales.




    

      [image: ]

    




    Ilustración 1. Localización de los tojol-ab’ales. Atlas de los Pueblos Indígenas, CDI (ahora INPI).




     UBICACIÓN GEOGRÁFICA DE LA COMUNIDAD DE ESTUDIO: EL EJIDO VERACRUZ




    El ejido Veracruz, municipio de Las Margaritas, Chiapas, se localiza a 12 kilómetros de la cabecera municipal, en la microrregión valle-periferia correspondiendo a las rancherías y comunidades que rodean en la cabecera municipal. Colinda con los siguientes ejidos: Plan de Ayala, Yaxal ja’, Lomantán, Jalisco, Saltillo, La Libertad, Nueva Nicaragua y el territorio que comprende el ejido 20 de Mayo del 85, nombre que retoma después del conflicto político-religioso de la mitad de los años 80.




    La lengua que se habla es del tronco mayense, la tojol-ab’al. Tojol en español es verdadero o legítimo, y ab’al se traduce (en este caso) como palabra; por lo que esta lengua se traduce como palabra legítima o verdadera. Todos los que nacen y crecen en la comunidad hablan la lengua materna, los únicos que no la hablan son mujeres que se casan con hombres de la comunidad y que vienen de otros estados.




    El ejido tiene un clima de cálido húmedo a templado subhúmedo, con una temperatura media anual de 17°C, y una vegetación de bosque pino-encino (INAFED, 2010 citado por Pinto, 2017), la cabecera municipal tiene este clima y podría considerarse a la comunidad con el mismo ya que están demasiado cerca. La temporada de lluvias fuertes predomina a mediados del mes de mayo hasta septiembre (a excepción de agosto). A partir del mes de octubre se empiezan a sentir vientos fríos hasta el mes de enero aproximadamente, en este periodo llueve muy poco. En los meses de marzo a mediados de mayo es la temporada de cuaresma o de calor.




     REFERENTE TEÓRICO-METODOLÓGICO




    Este trabajo es parte de una investigación más amplia, y surgió a partir del interés en conocer como el pueblo tojol-ab’al concibe al clima, sin embargo, me percaté de que, este pueblo también ha comenzado a percibir los cambios ambientales, por lo que, dentro de mi tesis de licenciatura, “Antropología del Clima: una aproximación desde la visión tojol-abal” se presenta un apartado en torno a la concepción tojol-ab’al sobre el cambio climático, el cual es abordo en este artículo.




    Mi trabajo es de corte cualitativo y etnográfico. Además de la observación participante, la recolección de información se obtuvo a partir de entrevistas estructuradas y en mayor parte a través de las entrevistas no estructuradas, puesto que de esta manera me permitió entablar diálogos con mis jmoj-aljel o mis koltanum (interlocutores) ya que la entrevista no estructurada permite “un intercambio de información entre dos sujetos, la persona entrevistada y quien entrevista” (ABARCA, et al. 2013, p.107). Además, dichas entrevistas se efectuaron en la lengua materna.




    Por otro lado, este trabajo está en el campo de investigación de la Antropología del Clima. Este enfoque no ha sido trabajado por los estudiosos del pueblo tojol-ab’al. Se han abordado algunas tesis o artículos sobre fenómenos atmosféricos y cuerpos celestes en la Universidad Intercultural de Chiapas (UNICH), no obstante, no han abordado una investigación enfocada a lo que Lammel et al. (1997) llaman “Antropología del Clima”, definiéndolo como el estudio en torno a la interacción de las culturas con el clima.




    En efecto, se podrá notar en todo el texto la importancia de visibilizar que existen otras formas de hacer ciencia y generar conocimientos. Ya que, es posible generarlos desde diferentes miradas, dado a que hay diferentes maneras de ver y vivir el mundo. Es como la climatología y la meteorología moderna, basándose en ciertos criterios “científicos” para generar conocimientos, por otro lado, los conocimientos de los pueblos originarios sobre el clima y los fenómenos meteorológicos se han generado y han pasado de generación en generación a través de la memoria histórica, de la oralidad, la observación y la práctica, además de que se basan desde su forma de ver el mundo.




    Sin embargo, para los pueblos indígenas así se genera, se valida y acepta el conocimiento, en otras palabras, es otra forma de generarlos y de hacer ciencia. Osorio (2017) menciona que “a partir de diversidad de miradas se construyen lecturas de mundo, que permitan aportar a la transformación de realidades, reconociendo la posibilidad de generar, desde la diversidad cultural” (OSORIO, 2017, p.1).




    Sin duda, hacer este tipo de trabajos permite conocer el papel del clima en las actividades humanas (y viceversa), convirtiéndose así en una alternativa, ya que permite comprender la capacidad de adaptación de las sociedades ante los cambios climáticos.




    Los científicos occidentales se han interesado en el estudio del clima enfocados prácticamente en el cambio climático, sin embargo, considero que es necesario estudiar la relación del clima con los diferentes modos de vida, conocer las maneras de adaptación y los conocimientos que las culturas han generado a través de los años y con el sobrevenir de los cambios, de tal modo que, tanto “el conocimiento científico-occidental” y el “conocimiento científico-pueblos originarios” estén en el mismo nivel, para que pueda existir un diálogo de saberes.




    En este sentido, los conocimientos de los pueblos indígenas son tan válidos como el de occidente, es por ello que es necesario hacer aportes desde diferentes culturas para resolver problemas concretos. Es así que este trabajo podría ser una fuente de consulta para futuras investigaciones que estudien los cambios en el clima y del medio natural. Por lo tanto, es un aporte a un diálogo y una reivindicación de los conocimientos de los pueblos originarios al tomarlos en cuenta para enfrentar diferentes problemas y transformar nuestro medio.




     LA METEOROLOGÍA INDÍGENA: LA CONCEPCIÓN DE LOS PUEBLOS INDÍGENAS DE MESOAMÉRICA EN TORNO AL CLIMA




    Quizás, desde épocas remotas, las culturas ya le daban mucha importancia a los sucesos climáticos y meteorológicos. La cosmovisión prehispánica relacionada al clima sigue presente en varios de los pueblos indígenas, especialmente en las sociedades agrarias, puesto que para una buena producción se observa constantemente el tiempo; Nilson (1923) citado por Broda (1997) menciona que controlar el tiempo ha sido uno de las grandes preocupaciones de las sociedades antiguas, donde se ejercía un control sobre los fenómenos meteorológicos de tal modo que se planeaban las actividades de acuerdo al estado el tiempo.




    En la actualidad, está presente de alguna manera, de acuerdo a algunas investigaciones que se han realizado en los diferentes pueblos de México. Por ejemplo, tenemos el caso de las representaciones de entidades sobrenaturales que rigen a fenómenos naturales o como el caso de “las comunidades situadas en las faldas de La Malinche, la importancia de dicha montaña como ser sobre natural asociado con el clima en el imaginario popular ha perdurado a pesar de siglos de cristianización” (ROBICHAUX, 1997, p. 12).




    Por otra parte, Broda (1997) menciona que antes y al momento de la conquista española, en el centro de México las sociedades estaban acompañadas siempre de los ciclos agrícolas, el clima, las estaciones, la cosmovisión y los ritos. De tal modo que podemos pensar lo mismo de la sociedad maya, o inclusive del pueblo tojol-ab’al.




    En este sentido, podemos hablar de las diferentes representaciones que los pueblos indígenas actuales heredaron de sus antepasados. En el caso del pueblo tojol- ab’al, el rayo sigue fungiendo como un elemento protagónico en la cosmovisión. Por otro lado, Villela (1997) señala que, en las montañas de Guerrero, la población indígena ha desarrollado un sistema de rituales que conservan rasgos prehispánicos, que les ayuda a predecir el clima y recibir buenas lluvias. El autor recalca que:




    En la comunidad nahua de Zitlala, algunos campesinos todavía observan signos en el cielo que auguran un buen temporal: si aparece un resplandor con vientos y una nube toma forma de culebra, es que habrá buen año. En otra comunidad nahua, la de Petlalcala, la aparición de un relámpago por el este y el oeste son buenos augurios, “si no se pinta el cielo, habrá mal tiempo de lluvias”. (VILLELA, 1997, p. 228)




    Los pueblos indígenas, quienes han estado más ligados a la naturaleza, han generado un sinfín de conocimientos, haciendo posible prever el tiempo, de ahí que actúan de acuerdo a su experiencia y de acuerdo a la observación de su medio. Muchos de esos conocimientos han pasado de generación en generación a través de la oralidad y la experiencia.




    Es así que, los conocimientos que los pueblos indígenas han generado durante miles de años se han ido transmitiendo con base a la memoria histórica, y sobre todo a la observación de su medio. Y es a partir de estas observaciones, que “en las regiones en que el clima tiene una regularidad cíclica y cuyos cambios de un año a otro no muestran una variación significativa, las poblaciones constituyen un calendario climático” (LAMMEL et al., 1997, p. 18).




    La percepción del clima no solo está vinculada con el tiempo sino también al espacio (LAMMEL et al., 1997), en otras palabras, no solo se basa en la observación de los cambios que sufren los sucesos atmosféricos, sino que se basan también en los fenómenos celestes. Por ejemplo, según Neff citado en Lammel et al. (1997), afirma que “los Nahuas de Guerrero consideran que los meteoros efectúan trayectorias especiales que los hacen sucesivamente visibles o invisibles” (Idem, p.9).




    Para los pueblos indígenas muchos de los elementos atmosféricos están ligados a seres sobre naturales o a humanos, estos son enviados para ayudar en los diferentes aspectos de la vida cotidiana. En la actualidad aún se conserva esa concepción, es el caso del arcoíris, Espinoza refiere que:




    En Mesoamérica el arco iris fue una deidad a la que probablemente se dedicó un culto particular, al menos en el campo; fue de gran importancia en la vida cotidiana de las comunidades y tuvo muchos aspectos y propiedades, sumamente intrigantes. Jugó un papel notable en el ciclo agricola; temido por el pueblo, fue asimilado al culto estatal mexica bajo la forma de una serpiente de fuego (ESPINOZA, 2008, p. 159).




    Ligados a estos conocimientos, existen una serie de ritos que pueden ser practicados por una comunidad, sin embargo, existen otros ritos que solo lo pueden hacer los especialistas. “Los miembros de un grupo comparten cierto nivel de conocimiento sobre los elementos climáticos mientras que un saber especializado es privativo de dicho especialista” (LAMMEL et al., 1997:20). Es como en el caso de los tojol-ab’ales, donde los vivos o personas con dones especiales son capaces de controlar ciertos fenómenos atmosféricos; ellos tienen sus conocimientos propios.




    Los hombres rayo, en particular, tienen muy buena producción agrícola, se caracterizan por eso, pero ellos tienen que hacer una serie de rituales para poder producir, ellos son llamados “los vivos”. En otros pueblos los conocen como “especialistas” y lo que ellos saben no lo conoce toda la comunidad.




    Actualmente la meteorología moderna acostumbra, a través de la tecnología pronosticar el tiempo, esto en las zonas urbanas, no obstante, en las comunidades indígenas, se basan en su mayor parte en la observación de los sucesos climáticos. Esto les ha servido más que nada en la agricultura. Así ha sido desde la época prehispánica en todo el continente americano; cabe mencionar que algunos conocimientos y prácticas de las comunidades tienen orígenes occidentales.




    Con esto da cuenta que, para las poblaciones indígenas, relacionarse con el clima es indispensable para su supervivencia. Por su parte, la fauna está presente en la predicción del clima, por ejemplo, Matías (1982), citado en Villela (1997), afirma que, en Acatlán, una comunidad Nahua, los agricultores se dan cuenta que la lluvia está próxima a caer cuando se percatan de la presencia de las hormigas conocidas como “hormigas de lluvia” y de las golondrinas por el atardecer.




    Por su parte, en los tseltales de San Juan Cancuc, los fenómenos meteorológicos destacan dentro del cosmos. Ellos son los que interactúan en el clima, sin embargo, hay individuos que pueden poseerlos o controlarlos, son personas elegidas por un ser divino. Que bien puede afectar o colmar de prosperidad a la comunidad (FIGUEROLA, 2008, p. 345).




    Sin duda, estos personajes, también conocidos como controladores del clima, graniceros, especialistas, por mencionar algunos, están presentes en diferentes pueblos indígenas. En el caso tojol-ab’al, los llamamos “los vivos”, puesto que aparte de tener vida también tienen el control del corazón (semilla) de las cosas (frutas y verduras). Por su parte, Starr (1990) citado por Robichaux afirma que:




    En las comunidades... de La Malinche existían especialistas que tenian el poder de controlar la lluvia y el granizo. Estos eran los únicos que tenían acceso a las cavernas del interior de La Malinche. Eran los encargados de garantizar las lluvias necesarias para la agricultura. (ROBICHAUX, 1997, p. 13)
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